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1 Introdução 

1.1 O PRH Paranaíba 

 A Lei das Águas impõe importantes desafios à gestão do recurso hídrico no País. Entre os 

elementos incorporados, destacam-se a exigência do uso múltiplo dos recursos hídricos suportado 

por ampla negociação entre os usuários, a consideração dos efeitos que novos empreendimentos 

podem ter sobre a bacia hidrográfica, o valor econômico, social e ambiental da água, bem como o 

planejamento integrado à gestão. 

 Neste contexto, o planejamento dos recursos hídricos adquire aspecto fundamental, pois 

representa o espaço de construção de uma visão integrada sobre os principais desafios que devem 

ser enfrentados para assegurar quantidade e qualidade da água para as atuais e futuras gerações. 

Representa uma oportunidade para organizar a atuação dos gestores de recursos hídricos, a fim de 

que sejam produzidas intervenções segundo objetivos comuns, de modo a aproveitar oportunidades, 

agregar iniciativas e produzir sinergias. 

 O planejamento, preconizado pela Lei das Águas, propicia um olhar abrangente dos recursos 

hídricos ao incorporar a participação de diversos atores por meio de um processo de participação 

pública e mediante uma abordagem que considera a complexidade, a interdisciplinaridade, a 

transdisciplinaridade e a incerteza que permeiam as questões envolvidas. É neste processo que 

emergem novas construções do conhecimento. 

  O plano de recursos hídricos se constitui, assim, em um roteiro para alcançar a visão de 

futuro estabelecida pelos seus atores. É nesta perspectiva que deve ser entendida a elaboração do 

planejamento para a bacia do rio Paranaíba. 

 O rio Paranaíba, um dos formadores do importante rio Paraná, apresenta extensão de 1.008 

km até sua foz, recebendo, em seu percurso, águas de quatro unidades da federação: Minas Gerais, 

onde estão suas nascentes, Distrito Federal, Goiás e Mato Grosso do Sul. A sua bacia de 

contribuição apresenta posição estratégica no contexto nacional, situando-se entre o Triângulo 

Mineiro, polarizado pela cidade de Uberlândia, e as grandes capitais Goiânia e Brasília. 

 Esta bacia, que vem apresentando um expressivo desenvolvimento nos últimos anos, se 

consolida cada vez mais como um importante eixo logístico, conectando as regiões Sudeste e 

Centro-Oeste do Brasil, e também como uma fronteira agrícola em franca expansão, em especial 

para a produção de grãos e café, ao qual se associa uma forte agroindústria, associada 

principalmente à cadeia da cana-de-açúcar. Além disso, apresenta importante trecho navegável da 

Hidrovia do Paraná e um expressivo parque de geração hidrelétrica, que é complementada pela 
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atividade industrial e forte concentração populacional nos centros urbanos, que abrigam cerca de 

8,5 milhões de habitantes. 

 Todas estas características, somadas às potencialidades da bacia em termos de clima, solos, 

bens minerais e biodiversidade, realçam a importância crescente da região para o País.  

 O modelo de desenvolvimento da bacia, para que seja assentado em bases sustentáveis, não 

pode deixar de considerar a água como elemento estruturante do seu processo. É nesta perspectiva 

que foi elaborado, no período de 2010 a 2013, o ñPlano de Recursos H²dricos e do Enquadramento 

dos Corpos Hídricos Superficiais da Bacia Hidrogr§fica do Rio Parana²baò ï PRH Paranaíba. A sua 

missão é articular os diversos atores sociais para garantir a oferta de água, em quantidade e 

qualidade, visando ao desenvolvimento sustentável e à melhoria da qualidade de vida na bacia 

hidrográfica do rio Paranaíba. 

 O PRH se constitui como importante instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos 

ï PNRH, pois embasa as ações para a gestão compartilhada e o uso múltiplo e integrado dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

 Cabe destacar que o planejamento deve ser compreendido na perspectiva de um instrumento 

contínuo e dinâmico numa visão de longo prazo. Para que isso aconteça, o PRH deve possuir um 

caráter adaptativo, ou seja, deve ser sistematicamente avaliado ter sua trajetória ajustada durante a 

sua execução, de forma a responder às frequentes mudanças do contexto. 

 A construção do PRH Paranaíba buscou promover a participação pública em três vertentes. 

A primeira envolveu o acompanhamento dos trabalhos pelo Grupo Técnico do Plano de Recursos 

Hídricos ï GT Plano, que é formado por membros e representantes de membros do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do rio Paranaíba ï CBH Paranaíba. A segunda se relacionou a série de reuniões 

públicas e a terceira foi conduzida diretamente pelas discussões travadas no CBH Paranaíba. 

 Este processo buscou engajar a sociedade no Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos por 

meio do compartilhamento do conhecimento sobre a bacia e da proposição de iniciativas. Visou, em 

última instância, criar um comprometimento coletivo dos envolvidos, elemento imprescindível para 

o sucesso do PRH. 

 O PRH Paranaíba se concentra, na sua etapa final, na definição dos objetivos e das metas a 

serem alcançadas em relação à quantidade e qualidade das águas, bem como no estabelecimento das 

diretrizes que orientam a aplicação dos instrumentos de gestão em recursos hídricos. Nesta 

perspectiva, identifica ações, que são escalonadas no tempo e no espaço, e avalia custos associados 

e as fontes para orientar o modelo de gerenciamento integrado de recursos hídricos da bacia sob a 

ótica do desenvolvimento sustentável. 
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 O PRH foi construído para orientar o CBH Paranaíba, os CBHs de bacias de rios afluentes, 

os Órgãos Gestores de Recursos Hídricos do Distrito Federal e dos Estados de Goiás, Mato Grosso 

do Sul e Minas Gerais e demais componentes do Sistema de Gestão de Recursos Hídricos na gestão 

efetiva dos recursos hídricos da bacia. Estas responsabilidades são, por sua natureza, 

compartilhadas em várias dimensões e os esforços devem ser orientados na direção de estabelecer 

parcerias para sua execução, concentrando energias em torno de objetivos comuns.  

 Neste sentido, foram produzidos os Planos de Ação de Recursos Hídricos (PARH) para cada 

uma das dez unidades de gestão hídrica (UGHs) em que foi subdividida a bacia do rio Paranaíba. Os 

PARH, portanto, tem foco na apresentação dos resultados produzidos no PRH Paranaíba e 

desagregados para a região das UGHs, fornecendo produtos com maior detalhamento para os 

diferentes setores da bacia.  

 Espera-se, por fim, que o PRH Paranaíba e os PARH se constituam em documentos de 

referência na interlocução entre os atores sociais, na busca de soluções que elevem a importância da 

água e que transformem o CBH Paranaíba e os CBHs de bacias afluentes em instâncias regionais 

indutoras do desenvolvimento sustentável e da inclusão social. 

1.2 O Plano de Ação de Recursos Hídricos 

O presente documento constitui o ñPlano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de 

Gestão Hídrica do Distrito Federal, que abrange parcialmente as bacias do Lago Paranoá, 

Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São Marcosò e foi desenvolvido no âmbito da elaboração 

do PRH Paranaíba. O PRH, e consequentemente os PARH, foram estruturados a partir de três 

etapas: Diagnóstico, Prognóstico e Metas e Programas. 

No Diagnóstico, foi sistematizada uma grande quantidade de dados anteriormente dispersos 

em órgãos e instituições e com diferentes níveis e escalas de levantamento, a fim de constituir um 

quadro de referência sobre uma ampla diversidade de temas socioeconômicos, ambientais e, 

principalmente, hídricos. O trabalho foi desenvolvido com base em dados secundários já produzidos 

para a bacia, complementadas por dados primários referentes às áreas irrigadas. 

A etapa de Prognóstico foi desenvolvida com o objetivo de avaliar as pressões e os reflexos 

do crescimento econômico sobre os recursos hídricos.  

Na etapa de Metas e Programas, as questões identificadas, nas etapas anteriores, como 

relevantes para o desenvolvimento em bases sustentáveis do uso dos recursos hídricos subsidiaram 

a construção de um conjunto de diretrizes para gestão da água e intervenções na bacia. Os custos de 
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investimentos de cada ação foram quantificados e os programas governamentais federais e 

estaduais, que poderão constituir fontes de financiamento, identificados. 

Cumpre ressaltar que, para fins de análise e planejamento do PRH Paranaíba, a bacia 

hidrográfica foi subdividida em dez Unidades de Gestão Hídrica (UGH) que foram definidas em 

conjunto com os órgãos gestores de recursos hídricos das quatro unidades da federação ï Distrito 

Federal, Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais - que a compõem. A UGH Lago Paranoá, Descoberto, 

Corumbá, São Bartolomeu e São Marcos é a unidade de gestão adotada pelo Distrito Federal 

(Figura 1). 

Figura 1 ï Localização da UGH entre as demais UGHs da bacia do rio Paranaíba  

 

O PARH do Distrito Federal foi elaborado a partir do conteúdo produzido no PRH 

Paranaíba sobre a unidade de gestão. A estrutura do documento reflete as etapas da elaboração do 

plano de recursos hídricos e está focada na sistematização das principais questões que 

comprometem a qualidade e quantidade de água, identificadas no Diagnóstico (condição atual) e no 

Prognóstico (cenários para 2030), e, principalmente, no detalhamento dos programas e intervenções 

necessários à gestão dos recursos hídricos, estabelecidos nas Metas e Programas. Alinha-se, desse 

modo, aos objetivos e metas definidos para o PRH Paranaíba. Os aspectos metodológicos que 
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produziram os dados e as informações, assim como o processo participativo envolvido, apresentam-

se detalhados no PRH Paranaíba. 

1.3 Estrutura do PARH 

O PARH está subdividido em oito capítulos que sistematizam as principais informações e o 

conjunto de intervenções propostas para a UGH do Distrito Federal. 

O Capítulo 2 apresenta o diagnóstico da bacia, sistematizando uma grande quantidade de 

dados anteriormente dispersos em órgãos e instituições e com diferentes níveis e escalas de 

levantamento, a fim de constituir um quadro de referência sobre uma ampla diversidade de temas 

físico-climáticos, socioeconômicos, ambientais e, principalmente, hídricos. O trabalho foi 

desenvolvido com base em dados secundários já produzidos para a bacia, complementadas por 

dados primários de estudos específicos elaborados na bacia pela ANA. 

O Capítulo 3 delineia os cenários de utilização futura dos recursos hídricos, considerando o 

ano de 2030, horizonte de planejamento adotado no PRH. O prognóstico avalia as pressões e os 

reflexos de uma série de premissas negativas e positivas para o desenvolvimento sustentável dos 

recursos hídricos, avaliando os potenciais impactos em diferentes cenários de referência. 

No Capítulo 4 são descritas as intervenções propostas para a bacia a fim de enfrentar as 

questões identificadas como mais relevantes para o uso sustentável dos recursos hídricos, 

apresentadas nos dois capítulos anteriores, não se limitando apenas a ações estruturais. Os custos de 

investimentos de cada ação são quantificados e os programas governamentais federais e estaduais, 

que poderão constituir fontes de financiamento, identificados. 

O Capítulo 5 apresenta as diretrizes e recomendações para os instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, incluindo proposta de enquadramento, fiscalização, outorga, sistemas de 

informações e planos de recursos hídricos. 

 No Capítulo 6 são apresentadas as principais recomendações aos setores usuários de 

recursos hídricos, visando à compatibilização das suas atividades com a implementação do PRH. 

O Capítulo 7 apresenta as principais conclusões do PRH Paranaíba para a UGH do Distrito 

Federal. 

 Por fim, é apresentada a lista das referências bibliográficas e principais documentos 

consultados para elaboração do PRH Paranaíba e do PARH. 
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2 Diagnóstico 

2.1 Aspectos Gerais 

A UGH Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São Marcos corresponde à 

porção da bacia do Paranaíba situada no Distrito Federal, com uma área total de 3.665,4 km², o que 

corresponde a 1,6% da área da bacia do rio Paranaíba. Os principais acessos à região da UGH são as 

rodovias BR-020, BR-040, BR-060, BR-070 e BR-251 (Figura 2).  

No Distrito Federal, v§rios cursos dô§gua configuram os afluentes distritais do rio Paranaíba. 

Eles estão distribuídos em fragmentos ï as cabeceiras ï de quatro bacias: São Marcos, São 

Bartolomeu, Corumbá e Descoberto (Tabela 1). 

A sub-bacia do rio Paranoá faz parte da bacia do rio São Bartolomeu e é a única 

integralmente localizada dentro do território do Distrito Federal. O rio Descoberto marca a divisa a 

oeste com o Estado de Goiás e em sua bacia destaca-se o lago Descoberto como o maior manancial 

de abastecimento público do Distrito Federal.  

Figura 2 ï Localização e divisão político-administrativa 
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Tabela 1 ï Sub-bacias do Distrito Federal na bacia do rio Paranaíba 

Sub-bacia Área (km
2
) Principais afluentes 

Rio São Marcos 68,60 Rio Samambaia 

Rio São Bartolomeu 1.664,61 Ribeirões Sobradinho e Mestre DôArmas, rio Parano§ 

Rio Paranoá 928,65 
Ribeirões do Torto, Bananal, do Gama, riacho Fundo, 

córregos Cabeça de Veado e Taquari 

Rio Corumbá 368,69 
Córregos Vargem da Benção e Monjolo, ribeirões 

Alagado e Santa Maria 

Rio Descoberto 804,95 Ribeirão Melchior 

  

2.2 Características Físico-Bióticas 

Clima 

 A UGH do Distrito Federal se caracteriza, segundo a classificação climática de Köppen, 

pelo tipo ñAwò, que corresponde ao clima tropical quente em todas as esta­»es do ano (temperatura 

média mensal maior ou igual a 18° C), com inverno seco.  

A precipitação média anual na UGH é de 1.524 mm, o menor valor observado entre as 

unidades de gestão hídrica da bacia do Paranaíba. Observa-se uma marcada sazonalidade em que os 

meses secos (maio a setembro) apresentam média mensal inferior a 50 mm, e os meses úmidos 

(outubro a abril) apresentam média mensal superior a 100 mm, com patamares superiores a 200 mm 

entre novembro e janeiro (Figura 3). 

Figura 3 ï Precipitações médias mensais na estação 1547004 (Brasília) 
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Geologia, Geomorfologia e Hipsometria 

 A UGH do Distrito Federal localiza-se numa das regiões mais elevadas da bacia do 

Paranaíba, com cotas altimétricas variando de 830 a 1340 m (Figura 4). Do ponto de vista 

geomorfológico, está situada no Planalto do Distrito Federal, uma subdivisão do Planalto Central 

Goiano, que é caracterizada por superfícies tabulares elevadas, unidas a patamares rebaixados 

através de escarpas erosivas, formando chapadas e vales dissecados. 

Figura 4 ï Hipsometria e unidades geomorfológicas 

 

 Geologicamente, a UGH está totalmente localizada na Província Tocantins e compreende a 

área de ocorrência dos Grupos Paranoá, Canastra e Araxá, ambos pertencentes à Faixa Brasília. O 

Grupo Paranoá, que recobre a maior parte da UGH, é formado de ardósias, metarritmitos e 

quartzitos e coincide com os locais de maior altitude na UGH, formando as regiões de chapadas. Os 

Grupos Canastra e Araxá, formados de rochas mais susceptíveis à erosão, como filitos e xistos, 

ocupam regiões de vales, com cotas menos elevadas. 
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Pedologia e Aptidão Agrícola 

 A análise pedológica revela o amplo predomínio, na UGH do Distrito Federal, do latossolo 

(59% da área total), seguido dos cambissolos (32%) e dos solos litólicos (5,5%). Outros tipos de 

solos, incluindo ocorrências de glei pouco húmico e de petroplintossolo, somam apenas 3,5% da 

área total da UGH. 

 A maior parte da UGH, que corresponde a 60% da superfície, apresenta aptidão regular para 

lavouras (Figura 5). Embora os solos apresentem baixa fertilidade natural, possuem boas 

propriedades físicas que, somada a relevos planos e suaves ondulados, favorecem a mecanização 

agrícola, sendo aptos para a irrigação por aspersão. As terras aptas para pastagem natural (20% da 

área total) ocorrem principalmente nos vales dos rios e as terras inaptas para agricultura (15%) 

coincidem com as áreas de ocorrência dos Grupos Canastra e Araxá. 

Figura 5 ï Aptidão agrícola 

 

Erosão 

 A erosão é resultado do desgaste progressivo do solo pela ação da água, do vento e de 

atividades de uso e ocupação do solo. Não foram identificados no PRH Paranaíba estudos que 

subsidiassem a análise da erosão na UGH do Distrito Federal.  




























































































































































































































































